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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu e deu
provimento a recurso especial do Ministério Público do Estado de São Paulo,
restabelecendo a condenação por estupro de vulnerável, nos termos da sentença,
após acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que havia desclassificado a conduta
para importunação sexual.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do acusado, que passou a
mão na genitália da vítima enquanto esta dormia, configura estupro de vulnerável ou se
poderia ser desclassificada para importunação sexual.
3. A defesa alega que a decisão monocrática revalorou elementos probatórios,
contrariando a Súmula n. 7 do STJ, e que houve supressão de instância por não reabrir
a instrução probatória nem permitir manifestação da defesa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A revaloração da prova é admitida em recurso especial quando não demanda
reexame do material cognitivo, afastando o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. A conduta do acusado, ao passar a mão na genitália da vítima enquanto esta
dormia, caracteriza estupro de vulnerável, pois a vítima estava em estado de sono,
prejudicando sua capacidade de resistência.
6. O crime de estupro de vulnerável abrange atos libidinosos diversos da conjunção
carnal, conforme entendimento consolidado do STJ.
7. A palavra da vítima, especialmente quando corroborada por outras provas, possui
especial relevância em crimes contra a dignidade sexual.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A revaloração da prova é permitida em recurso especial
quando não exige reexame do material cognitivo. 2. A prática de ato libidinoso com
pessoa em estado de sono configura estupro de vulnerável, não sendo possível a
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desclassificação para importunação sexual. 3. A palavra da vítima tem especial
relevância em crimes contra a dignidade sexual, mesmo na ausência de vestígios
materiais".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 217-A; Código Penal, art. 215-A.

STJ, AgRg no REsp 1.359.608/MG, Relª. Minª.Jurisprudência relevante citada: 
Assusete Magalhães, DJe ; STJ, REsp 1.959.697/SC, Rel. Min. Ribeiro16/12/2013
Dantas, DJe .1/7/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu e deu
provimento a recurso especial do Ministério Público do Estado de São Paulo,
restabelecendo a condenação por estupro de vulnerável, nos termos da sentença,
após acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que havia desclassificado a conduta
para importunação sexual.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do acusado, que passou a
mão na genitália da vítima enquanto esta dormia, configura estupro de vulnerável ou se
poderia ser desclassificada para importunação sexual.

3. A defesa alega que a decisão monocrática revalorou elementos probatórios,
contrariando a Súmula n. 7 do STJ, e que houve supressão de instância por não reabrir
a instrução probatória nem permitir manifestação da defesa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A revaloração da prova é admitida em recurso especial quando não demanda
reexame do material cognitivo, afastando o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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5. A conduta do acusado, ao passar a mão na genitália da vítima enquanto esta
dormia, caracteriza estupro de vulnerável, pois a vítima estava em estado de sono,
prejudicando sua capacidade de resistência.

6. O crime de estupro de vulnerável abrange atos libidinosos diversos da conjunção
carnal, conforme entendimento consolidado do STJ.

7. A palavra da vítima, especialmente quando corroborada por outras provas, possui
especial relevância em crimes contra a dignidade sexual.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A revaloração da prova é permitida em recurso especial
quando não exige reexame do material cognitivo. 2. A prática de ato libidinoso com
pessoa em estado de sono configura estupro de vulnerável, não sendo possível a
desclassificação para importunação sexual. 3. A palavra da vítima tem especial
relevância em crimes contra a dignidade sexual, mesmo na ausência de vestígios
materiais".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 217-A; Código Penal, art. 215-A.

STJ, AgRg no REsp 1.359.608/MG, Relª. Minª.Jurisprudência relevante citada: 
Assusete Magalhães, DJe ; STJ, REsp 1.959.697/SC, Rel. Min. Ribeiro16/12/2013
Dantas, DJe .1/7/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 297/301 interposto por A H I em face de
decisão de minha lavra de fls. 279/291 que conheceu e deu provimento ao recurso
especial interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra acórdão
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento da Apelação
Criminal n. 1539335-93.2023.8.26.0050, para estabelecer a condenação nos termos da
sentença que fixou pena no mínimo legal de 8 anos e em compatível regime
semiaberto.

A defesa do agravante busca a reapreciação do recurso especial por órgão
colegiado, salientando que o restabelecimento da decisão mais gravosa ao réu operou-
se sem reabertura da instrução probatória e sem manifestação da
defesa, representando supressão de instância. Sustentou que a decisão monocrática
revalorou elementos probatórios, contrariando a Sumula n. 7 do STJ e, ainda, não
enfrentou de forma suficiente os argumentos defensivos apresentados nas
contrarrazões.
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Requer o provimento do agravo regimental com a consequente reforma da
decisão monocrática, para que seja mantido o acórdão do Tribunal de Justiça de São
Paulo que desclassificou a conduta do réu para o crime de importunação sexual.

É o relatório.

VOTO

 
De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com im

pugnação da decisão agravada, nos limites da matéria controvertida no recurso
especial.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

Sobre a violação ao art. 217-A, §1º, do Código Penal, o TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO reformou a sentença nos seguintes termos do
voto do relator:

 
"Não se concebe efetivamente a possibilidade de

absolvição, na medida em que a condenação do acusado
foi bem decretada e veio embasada em substancioso
acervo probatório.

De acordo com a denúncia, a vítima teria conhecido
o ora apelante, por intermédio de sua prima e, mesmo não
mantendo relação amorosa com ele, sempre dormia em
sua residência, no mesmo quarto e na mesma cama,
porque morava em São Bernardo do Campo e fazia
faculdade em São Paulo, desenvolvendo vínculo de
amizade com a mãe dele, inclusive.

Segundo o que restou apurado, na data dos fatos, a
ofendida estava hospedada na casa do acusado e, durante
a madrugada, enquanto dormia com [...] na mesma cama,
ela teria percebido que o réu havia passado a mão,
superficialmente, pela sua genitália.

A vítima teria, então, acordado assustada e, sem
entender o que realmente teria acontecido, voltou a dormir.
O acusado, entretanto, teria começado a se masturbar,
voltando a tocá-la, introduzindo o dedo em sua vagina
novamente, com a mão “melada”, dando a entender que
estava suja de sêmen.

Naquele momento, embora ainda estivesse
amedrontada, a vítima teria se levantado da cama e ido até
o banheiro, para tomar um banho, entrando em contato
com um amigo para que fosse busca-la.

[...]
A prova oral colhida na instrução criminal (fls. 07,

107/110 e arquivo digital), que contou com os depoimentos
da ofendida, dando conta da dinâmica dos fatos, e de [...],
conhecido comum dos envolvidos, não logrou êxito em
demostrar o dolo do agente.

Conquanto a vítima tenha sido enfática, ao destacar
que o contato sexual teria abrangido a introdução não
autorizada do dedo do apelante em sua vagina, o que
configuraria estupro, fato é que sua percepção podia estar
alterada, pelo fato de estar acordando.
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Inquestionável, contudo, que teria havido pelo
menos uma “passada de mão” em suas partes íntimas.
Havendo dúvidas quanto a extensão do contato sexual,
devem estas beneficiar o acusado, mediante
desclassificação para o tipo penal de importunação sexual.

Nos crimes contra a dignidade sexual, muitas vezes
praticados na clandestinidade, a palavra da ofendida, se
coerente e em harmonia com outros elementos de
convicção existentes nos autos, geralmente assume
especial importância, tanto para confirmar a materialidade
dos fatos, quanto sua autoria e dolo.

Na hipótese de inexistirem, contudo, elementos
seguros nesse sentido, de rigor a desclassificação do delito
para aquele previsto no art. 215-A do CP.

Ouvido perante tanto a autoridade policial (fls. 38),
como em Juízo sob o crivo do contraditório (fls. 107/110 e
arquivo digital), o apelante negou enfaticamente os fatos
que lhe foram atribuídos.

O acusado descreveu a relação de amizade que
tinha com a ofendida, mas negou que tivesse tocado suas
partes íntimas. Ele relatou, ainda, que “G.” sempre dormia
em sua casa, no seu quarto, dividindo a cama com ele,
apesar de existir colchão extra e sofá na sala, para as
visitas. Ao ser indagado pelo Magistrado a quo, ele disse
que não saber explicar o motivo pelo qual a vítima o acusa
de crime tão grave.

[...]
Não se pode deixar de levar em consideração,

outrossim, que a conduta do acusado se mostra reprovável
e repugnante, mas que, excepcionalmente, não demonstra
que o apelante tenha agido com o intuito de constranger,
mediante grave ameaça ou violência, a vítima a praticar
qualquer conjunção carnal, ou qualquer ato libidinoso
desta diverso.

Desde o primeiro momento em que ouvido, o
acusado deu conta de que ele e a ofendida eram amigos. 
Ele narrou (4'54”) que, por diversas vezes, a ofendida fazia
brincadeiras de cunho sexual, dando tapa nas suas
nádegas enquanto, ele subia a escada à frente dela; e,
ainda, que todas as vezes em que ela dormiu na casa do
réu, ela dividia a cama de casal com ele, no mesmo quarto;
apesar de haver colchão extra e dois sofás na sala, à
disposição das visitas.

O réu informou, ainda, que a acusada dizia a todos
que havia sido estuprada pelo ex-namorado; mas, que por
respeito a situação delicada, não a indagou sobre o
desfecho dessa situação.

A Promotora de Justiça se limitou a arrolar, tão
somente, a ofendida. Não foram inquiridas a genitora do
réu, ou qualquer outra pessoa que habitasse a casa, a fim
de confirmar a relação de amizade que havia, ou não,
entre ambos; nem tampouco, foi arrolado o amigo da
ofendida, que lhe deu carona antes e depois dos fatos ora
retratados, para que pudesse confirmar a narrativa de “G.”.

Diante da inconclusão dos laudos periciais e da
prova oral dúbia quanto a dinâmica dos fatos, bem como
pelo afastamento da condição de incapacidade de
resistência da ofendida ou do toque lascivo na conduta do
réu, é o caso de desclassificar a conduta do ora recorrente,
para aquela prevista no art. 215-A do CP.

Registre-se que a ofendida acordou assim que
sentiu o toque do acusado e, ainda, que ao notar que ele
continuava investindo contra ela, levantou-se, afastando-se
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dele e indo ao banheiro, deixando clara a possibilidade de
resistência.

Afastada a situação prevista no § 1º, do art. 217-A
do CP e, ainda, patente que não houve violência ou grave
ameaça na realização do ato, não há como desclassificar a
conduta no acusado para o delito previsto no art. 213 do
CP, restando, apenas, condená-lo por importunação

”sexual.  (fls. 197/201)
 

Denota-se do excerto que o TJSP reformou a sentença, desclassificando a
capitulação legal da conduta imputada ao ora recorrido, de estupro de vulnerável (217-
A, § 1º, do CP) para importunação sexual (215-A do CP), ao fundamento de que a
vítima estava acordando no momento da prática do delito e, portanto, sua percepção
podia estar alterada quanto à realidade dos fatos, não havendo, ainda, demonstração
acerca da sua incapacidade de resistência.

Nesse passo, diversamente do que assentou o magistrado de primeiro grau, o
Tribunal  não entendeu demonstrado que o réu introduziu seu dedo na vagina daa quo
vítima, mas apenas que passou as mãos na genitália dela. Assim, ainda que o TJ
tenha considerado reprovável e repugnante a conduta do ora recorrido, não entendeu
demonstrado "que o apelante tenha agido com o intuito de constranger, mediante
grave ameaça ou violência, a vítima a praticar qualquer conjunção carnal, ou qualquer

" (fl. 200).ato libidinoso desta diverso
Conforme se percebe, a moldura fática analisada pelo Tribunal de origem

evidencia, estreme de dúvidas e sem necessidade de reexame de prova, que o
acusado passou a mão na genitália da vítima enquanto a mesma dormia.

Assim, diante do contexto fático apresentado, é evidente a tipicidade da ação do
acusado, notadamente porque mesmo a conduta reconhecida pelo TJ (consistente no
ato de passar as mãos na genitália da vítima enquanto esta dormia) tipifica estupro de
vulnerável, por caracterizar ato libidinoso praticado contra pessoa que não pode
oferecer resistência, para satisfação da lascívia do abusador.

Nessa medida, diante da presunção absoluta de violência na espécie, há de se
acolher a pretensão recursal do para restabelecer o decreto condenatório emParquet 
razão da efetiva ofensa ao bem jurídico tutelado pelo tipo penal.

Para corroborar, citam-se precedentes (grifos acrescidos):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DO ART. 217-A PARA
O CRIME DO ART. 215-A, AMBOS DO CP.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07 DO STJ.
INAPLICABILIDADE. PRÁTICA DE ATOS LIBIDINOSOS
DIVERSOS DA CONJUNÇÃO CARNAL. ESTADO DE
SONO. ELEMENTO ESPECIALIZANTE DO CRIME DO
ART. 217-A DO CP. PRECEDENTES.

I - No caso, da leitura do trecho colacionado, resta
incontroverso que o réu "acariciou o corpo de sua filha
enquanto esta dormia" (fl. 448). Vale ressaltar que a
pretensão recursal não exige o vedado reexame do
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material cognitivo, pois busca-se a denominada
revaloração da prova, a qual restou admitida e considerada
suficiente no próprio v. acórdão increpado, estando
presentes todos os requisitos de admissibilidade recursal.

II - Ao cominar a pena do delito do art. 215-A do CP
o legislador deixou claro que o crime de importunação
sexual se trata de delito subsidiário. Assim, ao agente só
será imputado este delito "se o ato não constitui crime mais
grave". A seu turno, o tipo legal descrito no artigo 217-A,
caput e § 1º, do Código Penal é abrangente, coibindo não
só a conjunção carnal, como também, outros atos
libidinosos.

III -O entendimento deste Superior Tribunal de
Justiça é de que "o delito de estupro, na redação dada pela
Lei n. 12.015/2009, "inclui atos libidinosos praticados de
diversas formas, onde se inserem os toques, contatos
voluptuosos, beijos lascivos, consumando-se o crime com
o contato físico entre o agressor e a vítima" (AgRg no
REsp n. 1.359.608/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Assusete
Magalhães, DJe de ).16/12/2013

IV - Em virtude da situação de vulnerabilidade da
vítima, buscou o legislador punir de forma mais severa o
agente que venha a praticar conjunção carnal ou qualquer
outro ato libidinoso com menor de catorze anos, enfermo
ou deficiente mental que, por sua própria condição, tenha
dificuldade de discernir e, consequentemente, não possa
consentir com a prática do ato sexual, ou ainda que, por
qualquer outra causa, não possa oferecer resistência.

V - No caso dos autos, a conduta perpetrada pelo
recorrido não se revelou como sendo um simples ato de
"importunação", ao contrário disso, evidencia-se
claramente no sentido de dar contorno e características de
ato libidinoso diverso da conjunção carnal em face de
vítima vulnerável. A minuciosa descrição dos fatos
explicitada no v. acórdão da origem sinaliza para a
gravidade da ação do recorrido que passou as mãos nos
seios e no restante do corpo da filha enquanto ela dormia.

VI - Portanto, não há é possível a desclassificação
da conduta para o tipo do art. 215-A do CP, haja vista a
especialidade do art. 217-A , §1º, do mesmo diploma.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.000.918/MG, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)8/11/2022 18/11/2022

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DO ART. 217-A DO CP
PARA O CRIME DO ART. 215-A DO CP. PRÁTICA DE
ATOS LIBIDINOSOS DIVERSOS DA CONJUNÇÃO
CARNAL COM PESSOA VULNERÁVEL. VÍTIMA EM
ESTADO DE SONO. CAPACIDADE DE RESISTÊNCIA
PREJUDICADA. ELEMENTO ESPECIALIZANTE DO
CRIME. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

I - A revaloração da prova é admitida em sede de
recurso especial, nas hipóteses em que a pretensão
recursal não demanda reexame do material cognitivo,
como no caso em exame, restando afastado o óbice
sumular 7/STJ.

II - O ato libidinoso, atualmente descrito nos artigos
213 e 217-A do Código Penal, não é só o coito anal ou o
sexo oral, mas podem ser caracterizados mediante toques,
beijo lascivo, contatos voluptuosos, contemplação lasciva,
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dentre outros. Isto porque o legislador, com a alteração
trazida pela Lei n. 12.015/2009, optou por consagrar, no
delito de estupro, a pratica de conjunção carnal ou outro
ato libidinoso, não havendo rol taxativo ou exemplificativo
acerca de quais atos seriam considerados libidinosos.

III - Em virtude da situação de vulnerabilidade da
vítima, buscou o legislador punir de forma mais severa o
agente que venha a praticar conjunção carnal ou qualquer
outro ato libidinoso com menor de catorze anos, enfermo
ou deficiente mental que, por sua própria condição, tenha
dificuldade de discernir e, consequentemente, não possa
consentir com a prática do ato sexual, ou ainda que, por
qualquer outra causa, não possa oferecer resistência.

IV - No caso dos autos, a conduta perpetrada pelo
recorrido não se revelou como sendo um simples ato de
"importunação", mas, ao contrário disso, evidenciam-se
claramente as características da prática de ato libidinoso
diverso da conjunção carnal em face de vítima vulnerável,
porquanto em estado de sono, restou prejudicada sua
capacidade de resistir, condição que favoreceu ao agente
abaixar suas calças, levantar as saias da vítima e tentar
penetração ao afastar suas roupas íntimas, ocasião em
que a vítima despertou e pôde, enfim, manifestar
resistência.

V - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de
Justiça, ao julgar o Tema repetitivo 1121, fixou tese no
sentido de que: "presente o dolo específico de satisfazer à
lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso
com menor de 14 anos configura o crime de estupro de
vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da
ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo
possível a desclassificação para o delito de importunação
sexual (art. 215-A do CP)" (REsp n. 1.959.697/SC,
Terceira Seção, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).1/7/2022

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.052.675/SC, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,13/6/2023
DJe de .)16/6/2023

 
Além disso, em casos semelhantes, envolvendo especificamente a prática de

atos libidinosos com menor de 14 anos, esta Corte firmou clara orientação no sentido
de que, presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, configura-se o crime de
estupro de vulnerável, sendo inadmissível sua desclassificação para o tipo penal de
importunação sexual, previsto o art. 215-A do CP.

Conforme tese firmada pela Terceira Seção desta Corte, no julgamento do
Recurso Especial Repetitivo n. 1.954.997/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, julgado
em , DJe de , Tema 1.121, 8/6/2022 1/7/2022 "[p]resente o dolo específico de satisfazer
à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos
configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da
ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação para

.o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP)"
Confira-se a ementa do julgado (grifos nossos):

 
PENAL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO

RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. ESTUPRO DE
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VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CP).
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL (ART. 215-A DO CP).
EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA PROTEÇÃO DAS
CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES. DOUTRINA DA
PROTEÇÃO INTEGRAL. TRATADOS INTERNACIONAIS.
CONFLITO APARENTE DE NORMAS. PRINCÍPIOS DA
ESPECIALIDADE E DA SUBSIDIARIEDADE. RESERVA
DE PLENÁRIO. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE.
MANDAMENTO DE CRIMINALIZAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DA DESCLASSIFICAÇÃO. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.

1. De maneira ampla, a Medicina Legal define o
abuso sexual infantil como "toda e qualquer exploração do
menor pelo adulto que tenha por finalidade direta ou
indireta a obtenção do prazer lascivo" (FRANÇA, Genival
Veloso. Medicina legal. 11ª ed. Rio de Janeiro:Guanabara
Koogan, 2017, p. 250). Nesse sentido, não há meio-termo.
O adulto que explora um menor com a finalidade de obter
prazer sexual, direto ou indireto, está a praticar ato abusivo.

2. Nesse ponto, é importante ressaltar que o abuso
sexual contra o público infantojuvenil é uma realidade que
insiste em perdurar ao longo do tempo. A grande
dificuldade desse problema, porém, é dimensioná-lo, pois
uma parte considerável dos delitos "ocorrem no interior dos
lares, que permanecem recobertos pelo silêncio das
vítimas". Há uma elevada taxa de cifra negra nas
estatísticas. Além do natural medo de contar para os pais
(quando estes não são os próprios agressores), não raro
essas vítimas sequer "possuem a compreensão adequada
da anormalidade da situação vivenciada." (BIANCHINI, A.;
MARQUES, I. L.; ROSSATO, L. A.; SILVA, L. P. E.;
GOMES, L. F.; LÉPORE, P. E.; CUNHA, R. S. Pedofilia e
abuso sexual de crianças e adolescentes. São Paulo:
Saraiva, 2013, e-book, Introdução, cap. 1).

3. Nessa senda, revela-se importante observar que
nem sempre se entendeu a criança e o adolescente como
sujeito histórico e de direitos. Em verdade, a proteção às
crianças e aos adolescentes é fenômeno histórico recente.
"A família não percebia as necessidades específicas das
crianças, não as via como um ser com peculiaridades e
que precisavam de atendimento diferenciado. [...] a única
diferença entre o adulto e a criança era o tamanho, a
estatura, pois assim que apresentavam certa
independência física, já eram inseridas no trabalho,
juntamente com os adultos. Os pais contavam com a ajuda
de seus filhos para realizar plantações, a produção de
alimentos nas próprias terras, pescas, caças, por isso,
assim que seus filhos tinham condições de se manterem
em pé, já contribuíam para o sustento da família." 
(HENICK, Angelica Cristina. FARIA, Paula Maria Ferreira
de. História da Infância no Brasil. Educere, 2022.
Disponível em: br/arquivo/pdf2015/19131_8679.pdf>.
Acesso em: ).7/1/2022

4. Diante de um cenário de exposição e
vulnerabilidade passando para uma perspectiva protetiva,
alguns autores verificam uma correlação entre o
reconhecimento pelo Estado da violência intrafamiliar e o
movimento feminista. Dizem que esse movimento, "ao
enfrentar o denominado modelo patriarcal de família,
acaba por desvelar inúmeras formas de violência, que
permaneciam encobertas pelo manto do silêncio".
(MACIEL, K. R. F. L. A. Curso de direito da criança e do
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adolescente. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2021, e-book,
parte I, cap. I).

5. Verificou-se, portanto, uma modificação de
paradigmas sociais, que refletiu no Direito. E é nessa
perspectiva que se deve ressaltar a importância de o
Direito estar atento à complexidade da vida social. "Muitos
dos argumentos defendidos por tantos anos já estão
superados. [...] O histórico da Criminologia revela muito
sobre a superação de paradigmas e axiomas", um exemplo
disso é o reconhecimento da violência doméstica e familiar.
O lar, que era até então considerado um local seguro (ao
contrário das ruas, do lado de fora), passa a ser palco do
drama criminal. (BIANCHINI, A.; MARQUES, I. L.;
ROSSATO, L. A.; SILVA, L. P. E.; GOMES, L. F.;LÉPORE,
P. E.; CUNHA, R. S. Pedofilia e abuso sexual de crianças
e adolescentes. São Paulo: Saraiva, 2013, e-book,
Introdução). O fato de a violência dentro dos lares ser
reconhecida pelo Estado não significou a criação dessa
violência. Em verdade, ela sempre existiu, mas permanecia
no silêncio entre os familiares e na indiferença institucional.
O que era para servir de apoio violentava ou ignorava.

6. Nesse passo, Andréa Rodrigues Amin lembra
que "vivemos um momento sem igual no plano do direito
infantojuvenil. Crianças e adolescentes ultrapassam a
esfera de meros objetos de 'proteção' e 'tutela' pela família
e pelo Estado e passam à condição de sujeitos de direito,
beneficiários e destinatários imediatos da doutrina da
proteção integral." (MACIEL, K. R. F. L. A. Curso de direito
da criança e do adolescente. 13. ed. São Paulo: Saraiva,
2021, e-book, parte I, cap. I). O Estado não é mais
indiferente ao que acontece no interior dos lares com as
crianças e com os adolescentes. Porém, reforce-se, que
isso é relativamente recente.

7. Toda essa evolução é verificada no Brasil, como
um reflexo de um movimento internacional pela proteção
das crianças. Chamando a atenção para a importância dos
instrumentos internacionais na positivação e na
interpretação do direito penal pátrio, o em. Ministro João
Otávio de Noronha, em voto lapidar no EREsp n. 1.530.637
/SP, lembra que o Brasil está obrigado, perante seus
pares, a adotar medidas legislativas para proteger às
crianças (todos aqueles com menos de 18 anos completos)
de qualquer forma de abuso sexual.

8. Este Superior Tribunal de Justiça, em várias
oportunidades, já se manifestou no sentido de que a
prática de qualquer ato libidinoso, compreendido como
aquele destinado à satisfação da lascívia, com menor de
14 anos, configura o delito de estupro de vulnerável (art. 
217-A do CP). Não se prescinde do especial fim de agir:
"para satisfazer à lascívia". Porém, não se tolera as
atitudes voluptuosas, por mais ligeiras que possam
parecer. Em alguns precedentes, ressaltou-se até mesmo
que o delito prescinde inclusive de contato físico entre
vítima e agressor.

9. Com efeito, a pretensão de se desclassificar a
conduta de violar a dignidade sexual de pessoa menor de
14 anos para uma contravenção penal (punida, no máximo,
com pena de prisão simples) já foi reiteradamente
rechaçada pela jurisprudência desta Corte.

10. A superveniência do art. 215-A do CP (crime de
importunação sexual) trouxe novamente a discussão à
tona, mas o conflito aparente de normas é resolvido pelo
princípio da especialidade do art. 217-A do CP, que possui
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o elemento especializante "menor de 14 anos", e também
pelo princípio da subsidiariedade expressa do art. 215-A
do CP, conforme se verifica de seu preceito secundário in
fine.

11. Além disso, a cogência do art. 217-A do CP não
pode ser afastada sem a observância do princípio da
reserva de plenário pelos tribunais (art. 97 da CR).

12. Não é só. Desclassificar a prática de ato
libidinoso com pessoa menor de 14 anos para o delito do
art. 215-A do CP, crime de médio potencial ofensivo que
admite a suspensão condicional do processo,
desrespeitaria ao mandamento constitucional de
criminalização do art. 227, §4º, da CRFB, que determina a
punição severa do abuso ou exploração sexual de crianças
e adolescentes. Haveria também descumprimento a
tratados internacionais.

13. De fato, de acordo com a convicção pessoal
desta Relatoria, o legislador pátrio poderia, ou mesmo
deveria, promover uma graduação entre as espécies de
condutas sexuais praticadas em face de pessoas
vulneráveis, seja por meio de tipos intermediários, o que
poderia ser feito através de crimes privilegiados, ou causas
especiais de diminuição. De sorte que, assim, tornar-se-ia
possível penalizar mais ou menos gravosamente a
conduta, conforme a intensidade de contato e os danos
(físicos ou psicológicos) provocados. Mas, infelizmente,
não foi essa a opção do legislador e, em matéria penal, a
estrita legalidade se impõe ao que idealmente desejam os
aplicadores da lei criminal.

14. Verifique-se que a opção legislativa é pela
absoluta intolerância com atos de conotação sexual com
pessoas menores de 14 anos, ainda que superficiais e não

 E,invasivos. Toda a exposição até aqui demonstra isso.
essa opção, embora possa não parecer a melhor, não é de
todo censurável, pois, veja-se, "o abuso sexual contra
crianças e adolescentes é problema jurídico, mas
sobretudo de saúde pública, não somente pelos números
colhidos, mas também pelas graves consequências para o
desenvolvimento afetivo, social e cognitivo". Nesse
sentido, "não é somente a liberdade sexual da vítima que
deve ser protegida, mas igualmente o livre e sadio
desenvolvimento da personalidade sexual da criança"
(BIANCHINI, A.; MARQUES, I. L.; ROSSATO, L. A.;
SILVA, L. P. E.; GOMES, L. F.; LÉPORE, P. E.; CUNHA,
R. S. Pedofilia e abuso sexual de crianças e adolescentes.
São Paulo: Saraiva, 2013, e-book, Introdução, cap. 1).

15. Tanto a jurisprudência desta Corte superior
quanto a do Supremo Tribunal Federal são pacíficas em
rechaçar a pretensão de desclassificação da conduta de
praticar ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos para
o crime de importunação sexual (art. 215-A do CP).
Precedentes.

16. Tese: presente o dolo específico de satisfazer à
lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso
com menor de 14 anos configura o crime de estupro de
vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da
ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo
possível a desclassificação para o delito de importunação
sexual (art. 215-A do CP).

17. Solução do caso concreto: recurso especial
provido para condenar o réu como incurso nas sanções do
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art. 217-A do CP, determinando a remessa dos autos ao
Tribunal de origem para que, na instância ordinária, seja
realizada a dosimetria da pena.

(REsp n. 1.954.997/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Terceira Seção, julgado em , DJe de 8/6/2022

).1/7/2022
 

Finalmente, vale lembrar que, em crimes contra a dignidade sexual, esta Corte
mantém o entendimento de que a palavra da vítima goza de especial relevância,
especialmente quando amparada em outras provas reunidas nos autos de origem.

Assim, a materialidade do crime de estupro de vulnerável não se esvazia pela
ausência de vestígios de prática sexual atestada em exame pericial, até porque a
prática de atos libidinosos, comumente, não deixa vestígios materiais.

A jurisprudência desta Corte também é firme no sentido de ser possível atestar
a materialidade e a autoria delitiva do referido crime por outros meios de prova, como a
palavra da vítima. No mesmo sentido do presente voto, citam-se precedentes desta
Corte (grifos nossos):

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DO ART. 217-A DO CP
PARA O CRIME DO ART. 215-A DO CP. PRÁTICA DE
ATOS LIBIDINOSOS DIVERSOS DA CONJUNÇÃO
CARNAL COM PESSOA VULNERÁVEL. VÍTIMA EM
ESTADO DE SONO. CAPACIDADE DE RESISTÊNCIA
PREJUDICADA. ELEMENTO ESPECIALIZANTE DO
CRIME. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

I - A revaloração da prova é admitida em sede de
recurso especial, nas hipóteses em que a pretensão
recursal não demanda reexame do material cognitivo,
como no caso em exame, restando afastado o óbice
sumular 7/STJ.

II - O ato libidinoso, atualmente descrito nos artigos
213 e 217-A do Código Penal, não é só o coito anal ou o
sexo oral, mas podem ser caracterizados mediante toques,
beijo lascivo, contatos voluptuosos, contemplação lasciva,
dentre outros. Isto porque o legislador, com a alteração
trazida pela Lei n. 12.015/2009, optou por consagrar, no
delito de estupro, a pratica de conjunção carnal ou outro
ato libidinoso, não havendo rol taxativo ou exemplificativo
acerca de quais atos seriam considerados libidinosos.

III - Em virtude da situação de vulnerabilidade da
vítima, buscou o legislador punir de forma mais severa o
agente que venha a praticar conjunção carnal ou qualquer
outro ato libidinoso com menor de catorze anos, enfermo
ou deficiente mental que, por sua própria condição, tenha
dificuldade de discernir e, consequentemente, não possa
consentir com a prática do ato sexual, ou ainda que, por
qualquer outra causa, não possa oferecer resistência.

IV - No caso dos autos, a conduta perpetrada pelo
recorrido não se revelou como sendo um simples ato de
"importunação", mas, ao contrário disso, evidenciam-se
claramente as características da prática de ato libidinoso
diverso da conjunção carnal em face de vítima vulnerável,
porquanto em estado de sono, restou prejudicada sua
capacidade de resistir, condição que favoreceu ao agente
abaixar suas calças, levantar as saias da vítima e tentar
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penetração ao afastar suas roupas íntimas, ocasião em
que a vítima despertou e pôde, enfim, manifestar
resistência.

V - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de
Justiça, ao julgar o Tema repetitivo 1121, fixou tese no
sentido de que: "presente o dolo específico de satisfazer à
lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso
com menor de 14 anos configura o crime de estupro de
vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da
ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo
possível a desclassificação para o delito de importunação
sexual (art. 215-A do CP)" (REsp n. 1.959.697/SC,
Terceira Seção, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).1/7/2022

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.052.675/SC, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,13/6/2023
DJe de .)16/6/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO
DE FATOS E PROVAS. ESPECIAL RELEVÂNCIA DA
PALAVRA DA VÍTIMA. DESNECESSIDADE DE LAUDO
PERICIAL PARA ATESTAR A MATERIALIDADE DO
DELITO. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 2. A condenação do agravante foi
fundamentada nos elementos de provas constantes dos
autos, de modo que a alteração da conclusão das
instâncias de origem demandaria incursão em elementos
de fatos e provas, o que é vedado em habeas corpus.

3. Destaca-se, ainda, que "em crimes cometidos na
clandestinidade, sem a presença de qualquer (ou mesmo
pouca) testemunha, a palavra da vítima assume especial
relevo como meio de prova, nos termos do entendimento

(AgRg no HC n. 837.319/GO, relator Ministrodesta Corte" 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,20/5/2024
DJe de ).24/5/2024

4. De mais a mais, "não é possível afastar a
materialidade do crime de estupro de vulnerável na
hipótese de o laudo pericial concluir pela ausência de
vestígios de prática sexual ou, mesmo diante da ausência
de exame de corpo de delito. Primeiro, porque a
consumação do referido crime pode ocorrer com a prática
de atos libidinosos diversos da conjunção carnal. Segundo,
nos crimes contra a dignidade sexual, a jurisprudência
desta Corte Superior entende ser possível atestar a
materialidade e a autoria delitiva por outros meios de

" (AgRgprova, a despeito da inexistência de prova pericial
no HC n. 847.588/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).15/4/2024 18/4/2024

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 928.393/RN, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)16/9/2024 19/9/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. PALAVRA DA VÍTIMA.
ESPECIAL RELEVÂNCIA EM DELITOS SEXUAIS.
CONFIRMAÇÃO PELA PROVA TESTEMUNHAL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Com base nas provas dos autos, o Tribunal local
concluiu pela condenação do réu. A vítima descreveu os
atos libidinosos com riqueza de detalhes, o que foi
confirmado pelos depoimentos da professora e da
orientadora da escola em que a agredida estudava.
Embora as testemunhas não hajam presenciado os fatos, o
que quase sempre ocorre em crimes contra a dignidade
sexual, elas apontaram importantes características no
comportamento da criança indicativas de abusos sexuais,
como uma gravidez psicológica.

2. Para alterar a conclusão da Corte de origem, com
o intuito de absolver o recorrido, seria necessário o
reexame de fatos e provas, procedimento vedado segundo
o teor da Súmula n. 7 do STJ.

3. Em delitos contra a dignidade sexual,
normalmente praticados na clandestinidade, a palavra da
vítima, reforçada pelos demais elementos de prova - no
caso, a prova testemunhal -, assume especial relevância.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.458.176/TO, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,14/5/2024
DJe de .)23/5/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VUNERÁVEL.
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. PALAVRA DA
VÍTIMA EM CONSONÂNCIA COM DEMAIS PROVAS.
SÚMULA N.7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência deste Superior
Tribunal, em delitos sexuais, comumente praticados às
ocultas, a palavra da vítima tem especial relevância, desde
que esteja em consonância com as demais provas

Precedentes.acostadas aos autos. 
2. A Corte de origem motivadamente concluiu pela

presença de provas suficientes a comprovar a autoria e a
materialidade do delito - palavra da vítima, em consonância
com as demais provas dos autos. Assim, para se verificar
elementos aptos a ensejar a absolvição do agravante seria
necessário, invariavelmente, o revolvimento do suporte
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de
recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.467.901/SC, relatora Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe7/5/2024
de )10/5/2024

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA49448518 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:46:24
Código de Controle do Documento: 52766393-f31c-4d64-a529-033f5711f11c



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0135160-0 REsp 2.208.531 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15393359320238260050

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : A H I 
ADVOGADOS : BENEDITO ALEXANDRE ROCHA DE MIRANDA  - SP163111

 EVERTON TOLEDO  - SP314493
INTERES. : G Y M K - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : PEDRO VINICIUS SANTOS ARIZE  - BA067863

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A H I 
ADVOGADOS : BENEDITO ALEXANDRE ROCHA DE MIRANDA  - SP163111

 EVERTON TOLEDO  - SP314493
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : G Y M K - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : PEDRO VINICIUS SANTOS ARIZE  - BA067863

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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